
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020021900097

97

Nº 35, quarta-feira, 19 de fevereiro de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

recorrente, por não ter atendido aos requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de
publicação desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições,
devidamente fundamentadas, por meio do endereço eletrônico
www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência
Social em Saúde, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, deste Ministério
(DCEBAS/SAES/MS), avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

JOÃO GABBARDO DOS REIS

CONSULTA PÚBLICA Nº 6, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso da
competência de Ministro de Estado que lhe foi delegada pela Portaria nº
1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei
nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de
23 de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito do
recurso administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº 25000.035776/2017-28,
interposto pela REDE FEMININA ESTADUAL DE COMBATE AO CÂNCER DO PIAUÍ/PI, CNPJ
nº 12.175.857/0001-21, contra a decisão de indeferimento do pedido de Renovação do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora

PORTARIA Nº 256, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

Desabilita leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), do Hospital São Luiz de
Formiga, e estabelece a dedução de recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar,
incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado de Minas
Gerais e Município de Formiga.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso da competência de Ministro de Estado que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de
2018, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição

Considerando a Portaria nº 1.392/SAS/MS, de 3 de dezembro de 2014, que habilita número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo de estabelecimento de saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as Redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Oficio nº 485, de 28 de agosto de 2019, encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde de Formiga, que informa não ter interesse em manter 7 (sete) leitos

de UTI Neonatal da Santa Casa de Caridade de Formiga/MG; e
Considerando a correspondente avaliação da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e Domiciliar do Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência -

CGAHD/DAHU/SAES/MS, constante do NUP-SEI nº 25000.157093/2019-92, resolve:
Art. 1º Fica desabilitado leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), do estabelecimento descrito no anexo a esta Portaria.
Art. 2º Fica estabelecida a dedução de recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial

e Hospitalar, no montante anual de R$ 978.503,68 (novecentos e setenta e oito mil, quinhentos e três reais e sessenta e oito centavos), incorporado ao limite financeiro de Média e
Alta Complexidade (MAC), do Estado de Minas Gerais e Município de Formiga.

Art. 3º Os recursos orçamentários do Ministério da Saúde, objeto desta Portaria, deixam de onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018-8585 - Atenção à Saúde da População
para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO GABBARDO DOS REIS

ANEXO

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA DESABILITAÇÃO Nº DE LEITOS DESABILITADOS TOTAL Nº DE

LEITOS

VALOR A SER

DEDUZIDO (

ANO) R$

. MG 312610 FO R M I G A HOSPITAL SÃO LUIZ DE FORMIGA 2142376 MUNICIPAL UTIN TIPO

II

26.10 - UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA NEONATAL TIPO II (UTIN II) 7 10 978.503,68

PORTARIA Nº 264, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

Altera a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para incluir a doença
de Chagas crônica, na Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de
saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações,

estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida

em serviços de saúde, públicos ou privados;
Considerando a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso às informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º

do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de
1991; e dá outras providências; e

Considerando a necessidade de atualizar a Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
resolve:

Art. 1º Esta Portaria inclui, na Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública, a doença de Chagas crônica, a criptococose, a
esporotricose humana e a paracoccidioidomicose.

Art. 2º O Anexo 1 do Anexo V à Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar na forma do Anexo a esta Portaria.
Art. 3º A Secretaria de Vigilância em Saúde, no prazo de até noventa dias, a contar da data de publicação desta Portaria, disporá sobre as normas e os procedimentos necessários

à notificação das doenças previstas no art. 1º, incluídas na Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

(Anexo 1 do Anexo V à Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017)
LISTA NACIONAL DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE DOENÇAS, AGRAVOS E EVENTOS DE SAÚDE PÚBLICA
Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública

. Nº DOENÇA OU AGRAVO (Ordem alfabética) Periodicidade de notificação

. Imediata (até 24 horas) para*
Semanal

. MS S ES SMS

. 1 a. Acidente de trabalho com exposição a material biológico X

. b. Acidente de trabalho: grave, fatal e em crianças e adolescentes X

. 2 Acidente por animal peçonhento X

. 3 Acidente por animal potencialmente transmissor da raiva X

. 4 Botulismo X X X

. 5
Cólera

X X X

. 6
Coqueluche

X X

. 7
a. Dengue - Casos

X

.

b. Dengue - Óbitos X X X
. 8 Difteria

X X
. 9 a. Doença de Chagas Aguda

X X
. b. Doença de Chagas Crônica X
. 10

Doença de Creutzfeldt-Jakob (DCJ)
X

. 11 a. Doença Invasiva por "Haemophilus Influenza"
X X

. b. Doença Meningocócica e outras meningites X X

. 12 Doenças com suspeita de disseminação intencional:
a. Antraz pneumônico
b. Tularemia
c. Varíola

X X X
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. 13
Doenças febris hemorrágicas emergentes/reemergentes:
a. Arenavírus
b. Ebola
c. Marburg
d. Lassa
e. Febre purpúrica brasileira

X X X

. 14
a. Doença aguda pelo vírus Zika X

. b. Doença aguda pelo vírus Zika em gestante X X

. c. Óbito com suspeita de doença pelo vírus Zika X X X

. 15 Esquistossomose X

. 16 Evento de Saúde Pública (ESP) que se constitua ameaça à saúde pública (ver definição no art. 2º desta portaria) X X X

. 17 Eventos adversos graves ou óbitos pós vacinação
X X X

. 18 Febre Amarela
X X X

. 19
a. Febre de Chikungunya X

. b. Febre de Chikungunya em áreas sem transmissão X X X

. c. Óbito com suspeita de Febre de Chikungunya X X X

. 20 Febre do Nilo Ocidental e outras arboviroses de importância em saúde pública
X X X

. 21 Febre Maculosa e outras Riquetisioses
X X X

. 22 Febre Tifoide
X X

. 23 Hanseníase X

. 24 Hantavirose X X X

. 25 Hepatites virais X

. 26 HIV/AIDS - Infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana ou Síndrome da Imunodeficiência Adquirida X

. 27 Infecção pelo HIV em gestante, parturiente ou puérpera e Criança exposta ao risco de transmissão vertical do HIV X

. 28 Infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) X

. 29 Influenza humana produzida por novo subtipo viral X X X

. 30 Intoxicação Exógena (por substâncias químicas, incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais pesados) X

. 31 Leishmaniose Tegumentar Americana X

. 32 Leishmaniose Visceral X

. 33 Leptospirose X

. 34 a. Malária na região amazônica X

. b. Malária na região extra-Amazônica X X X

. 35 Óbito:
a. Infantil
b. Materno

X

. 36 Poliomielite por poliovirus selvagem X X X

. 37 Peste X X X

. 38 Raiva humana X X X

. 39 Síndrome da Rubéola Congênita X X X

. 40 Doenças Exantemáticas:
a. Sarampo
b. Rubéola

X X X

. 41 Sífilis:
a. Adquirida
b. Congênita
c. Em gestante

X

. 42 Síndrome da Paralisia Flácida Aguda X X X

. 43 Síndrome Respiratória Aguda Grave associada a Coronavírus
a. SARS-CoV
b. MERS- CoV

X X X

. 44 Tétano:
a. Acidental
b. Neonatal

X

. 45 Toxoplasmose gestacional e congênita X

. 46 Tuberculose X

. 47 Varicela - caso grave internado ou óbito X X

. 48 a. Violência doméstica e/ou outras violências X

. b. Violência sexual e tentativa de suicídio X

Legenda: MS (Ministério da Saúde), SES (Secretaria Estadual de Saúde) ou SMS (Secretaria Municipal de Saúde)
* Informação adicional: Notificação imediata ou semanal seguirá o fluxo de compartilhamento entre as esferas de gestão do SUS estabelecido pela SVS/MS;
A notificação imediata no Distrito Federal é equivalente à SMS.

R E T I F I C AÇ ÃO

Nos anexos Ie II da Portaria nº 3.164/GM/MS, de 3 de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 234, de 4 de dezembro de 2019, Seção 1, página 63 a
67,

Onde se lê:

ANEXOI

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO NUP-SEI Nº PROPOSTA

SAIPS

TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA HABILITAÇÃO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO

INCENTIVO

VALOR ANUAL

.

PR 410690 C U R I T I BA CENTRO HOSPITALAR DE REABILITAÇÃO DO PARANÁ 6404316 MUNICIPAL 25000.148619/2018-62 18469 CER

III

22.08 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

FÍSICA

82.24 - CENTRO ESPECIALIZADO

EM REABILITAÇÃO III (CER III)

R$ 2.400.000,00

. 22.10 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

AU D I T I V A

. 22.11 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

VISUAL

.

SP 35000 GUARULHOS AMBULATÓRIO DE DEFICIÊNCIA MENTAL

GUARULHOS - CENTRO ESPÍRITA NOSSO LAR CASAS

ANDRÉ LUIZ

5656079 ES T A D U A L 25000.063129/2019-78 62356 CER

II

22.08 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

FÍSICA

82.23 - CENTRO ESPECIALIZADO

EM REABILITAÇÃO II (CER II)

R$ 1.680.000,00

. 22.08 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

FÍSICA

Leia-se:

ANEXOI

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO NUP-SEI Nº PROPOSTA

SAIPS

TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA HABILITAÇÃO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO

INCENTIVO

VALOR ANUAL

.

PR 410000 C U R I T I BA COMPLEXO HOSPITALAR DO TRABALHADOR 0015369 ES T A D U A L 25000.148619/2018-62 18469 CER

III

22.08 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

FÍSICA

82.24 - CENTRO ESPECIALIZADO

EM REABILITAÇÃO III (CER III)

R$ 2.400.000,00
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. 22.10 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

AU D I T I V A

. 22.11 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

VISUAL

.

SP 350000 GUARULHOS AMBULATÓRIO DE DEFICIÊNCIA MENTAL

GUARULHOS - CENTRO ESPÍRITA NOSSO LAR CASAS

ANDRÉ LUIZ

5656079 ES T A D U A L 25000.063129/2019-78 62356 CER

II

22.08 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

FÍSICA

82.23 - CENTRO ESPECIALIZADO

EM REABILITAÇÃO II (CER II)

R$ 1.680.000,00

. 22.09 - CENTRO ESPECIALIZADO EM

REABILITAÇÃO (CER) - MODALIDADE

INTELEC TUAL

Onde se lê:

ANEXO II

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO Nº PROPOSTA SAIPS TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA HABILITAÇÃO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO INCENTIVO ATUAL CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO NOVO INCENTIVO VALOR ANUAL

Leia-se:

ANEXO II

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO Nº PROPOSTA SAIPS TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA HABILITAÇÃO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO INCENTIVO ATUAL CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO NOVO

INCENTIVO

ACRÉSCIMO - VALOR ANUAL

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

DECISÃO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da
Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, em sua 522ª Reunião Ordinária, de 12 de fevereiro
de 2020, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo: 33910.000213/2018-65
Interessado: Iverson Rodrigo Pereira
Regime Especial: direção técnica
Operadora: COOPUS Planos de Saúde Ltda.
Registro ANS nº: 41.916-8
Decisão: Aprovado por unanimidade o Voto constante da Nota nº n.º

18/2018/GEDIT/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO pela aplicação da sanção administrativa de
inabilitação para o exercício do cargo pelo prazo de 5 (cinco) anos, sem prejuízo da
apuração da responsabilidade penal, civil e por ato de improbidade administrativa,
conforme o art. 36, §1º da RN n.º 417/2016, ao Senhor Iverson Rodrigo Pereira, CPF nº
247.590.468-28

Os autos do processo em referência encontram-se à disposição dos
interessados na sede da ANS.

ROGÉRIO SCARABEL BARBOSA
Diretor-Presidente

Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DESPACHO Nº 24, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 15, III, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, aliado
ao art. 53, III e IX, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, em reunião realizada em 18 de
fevereiro de 2020, resolve prorrogar por 15 (quinze) dias, o prazo para que sejam
apresentadas críticas e sugestões relativas à proposta de revisão da Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 203, de 26 de dezembro de 2017, que dispõe sobre os critérios e
procedimentos para importação, em caráter de excepcionalidade, de produtos sujeitos à
vigilância sanitária sem registro na Anvisa, objeto da Consulta Pública nº 775, de 27 de
janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial da União nº 19, de 28 de janeiro de 2020,
Seção 1, pág. 67.

ANTONIO BARRA TORRES
Diretor-Presidente

Substituto

1ª DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

GERÊNCIA DE GESTÃO DA ARRECADAÇÃO

DESPACHO Nº 23, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

O Gerente de Gestão da Arrecadação, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo inciso VI do art.
104 aliado com o inciso IV e § 4º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº. 255, de 10 de
dezembro de 2018, publicado na seção 1, do DOU nº. 237, de 11 de dezembro 2018,
alterada pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº. 315, de 11 de outubro de
2019, publicada na seção 1, do DOU nº. 199, de 14 de outubro de 2019, vem tornar
públicas as decisões administrativas referentes aos processos abaixo relacionados:

AUTUADO: DEVINTEX COSMETICOS LTDA CNPJ/CPF: 01.773.518/0001-20
25351.406575/2015-32 - AIS:0588420/15-9 - GGFIS.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 ( Vinte mil reais )
AUTUADO: BIOCARB INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA. CNPJ/CPF: 00.242.646/0001-85
25351.878017/2016-61 - AIS:1280579/16-3 - GGFIS.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 16.000,00 ( Dezesseis mil reais )
AUTUADO: EMS SIGMA PHARMA LTDA CNPJ/CPF: 00.923.140/0001-31
25351.216676/2016-69 - AIS:2089747/16-2 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 96.000,00 ( Noventa e seis mil reais )
AUTUADO: LIMA & PERGHER INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A CNPJ/CPF:

22.685.341/0001-80
25351.787717/2015-74 - AIS:1125491/15-2 - GGFIS.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 16.000,00 ( Dezesseis mil reais )
AUTUADO: PAC LOGÍSTICA E HANGARAGEM LTDA CNPJ/CPF:

24.620.316/0002-25
25756.129570/2018-14 - AIS:0184572/18-1 - GGPAF/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 ( Vinte mil reais )
AUTUADO: BIONATUS LABORATÓRIO BOTÂNICO LTDA CNPJ/CPF:

68.032.192/0001-51
25351.176750/2016-32 - AIS:2005946/16-9 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 16.000,00 ( Dezesseis mil reais )
AUTUADO: COMERCIAL DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E HOSPITALARES

FILHOTE LTDA CNPJ/CPF: 00.706.518/0001-45
25351.543409/2014-94 - AIS:0756662/14-0 - GGALI/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 32.000,00 ( Trinta e dois mil reais )

AUTUADO: COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCOOL CNPJ/CPF: 60.881.299/0004-05
25351.877769/2016-72 - AIS:1280212/16-3 - GGFIS.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 8.000,00 ( Oito mil reais )
AUTUADO: EMS S/A CNPJ/CPF: 57.507.378/0003-65
25351.320763/2016-43 - AIS:2235702/16-5 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 80.000,00 ( Oitenta mil reais )
AUTUADO: ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA CNPJ/CPF:

02.281.006/0001-00
25351.422036/2016-91 - AIS:2388883/16-1 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 80.000,00 ( Oitenta mil reais )
AUTUADO: LATITUDE LOGISTICA LTDA - ME CNPJ/CPF: 15.711.933/0001-64
25757.553867/2017-06 - AIS:2040996/17-6 - GGPAF/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 4.000,00 ( Quatro mil reais )
AUTUADO: PRATI DONADUZZI & CIA LTDA CNPJ/CPF: 73.856.593/0001-66
25351.705170/2012-41 - AIS:1008742/12-7 - GFIMP.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 150.000,00 ( Cento e cinquenta mil

reais )
AUTUADO: Cardoso Tocantins Medicamentos Ltda CNPJ/CPF:

11.413.379/0002-69
25351.281923/2017-18 - AIS:0963652/17-8 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR Nulidade
AUTUADO: BARROS E FIGUEIROA RESTAURANTE LTDA CNPJ/CPF:

10.695.540/0001-90
25752.558230/2015-22 - AIS:0810943/15-5 - GGPAF.D/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR Nulidade
AUTUADO: BAXTER HOSPITALAR LTDA CNPJ/CPF: 49.351.786/0001-80
25351.929457/2016-02 - AIS:1358975/16-0 - GGFIS.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 40.000,00 ( Quarenta mil reais )
AUTUADO: MDDX TRADE IMPORTACAO EXPORTACAO E ESTETICA EIRELI -

EPP CNPJ/CPF: 13.512.194/0001-56
25759.361454/2015-23 - AIS:0520701/15-1 - GGPAF/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR NULIDADE
AUTUADO: NATULAB LABORATÓRIO S.A CNPJ/CPF: 02.456.955/0001-83
25351.190395/2016-93 - AIS:2037459/16-3 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 40.000,00 ( Quarenta mil reais )
AUTUADO: NOVO NORDISK FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA CNPJ/CPF:

82.277.955/0001-55
25743.568404/2012-11 - AIS:0814119/12-3 - GGPAF/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR Insubsistência
AUTUADO: PRATI DONADUZZI & CIA LTDA CNPJ/CPF: 73.856.593/0001-66
25351.214881/2017-28 - AIS:0663744/17-2 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 40.000,00 ( Quarenta mil reais )
AUTUADO: Quiosque Maialina Bar e Lanchonete LTDA CNPJ/CPF:

13.001.301/0001-81
25752.561777/2015-25 - AIS:0814023/15-5 - GGPAF.D/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR Insubsistência
AUTUADO: DLA PHARMACEUTICAL LTDA CNPJ/CPF: 45.841.137/0001-07
25351.679457/2018-20 - AIS:0944616/18-8 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 32.000,00 ( Trinta e dois mil reais )
AUTUADO: MTC MEDICAL COMERCIO INDUSTRIA IMPORTACAO E

EXPORTACAO DE PRODUTOS BIOMEDICOS LTDA CNPJ/CPF: 08.996.736/0001-73
25351.235176/2016-05 - AIS:2114225/16-4 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 8.000,00 ( Oito mil reais )
AUTUADO: NATULAB LABORATÓRIO S.A CNPJ/CPF: 02.456.955/0001-83
25351.338633/2016-71 - AIS:2262513/16-5 - GGFIS/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 ( Vinte mil reais )
AUTUADO: VASILE BACOV JUNIOR CNPJ/CPF: 05.963.082/0001-93
25351.323680/2016-97 - AIS:2239941/16-1 - GGFIS/ANVISA
arquivamento por Nulidade
AUTUADO: ZUPPANI INDUSTRIAL LTDA CNPJ/CPF: 00.286.633/0001-08
25351.886900/2016-21 - AIS:1293949/16-8 - GGFIS.D/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 8.000,00 ( Oito mil reais )
AUTUADO: AVIANCA - AEROVIAS NACIONALES DE COLOMBIA S/A CNPJ/CPF:

33.712.837/0001-12
25351.401852/2015-49 - AIS:0581493/15-6 - GGPAF.D/ANVISA
arquivamento por nulidade
AUTUADO: NOVO NORDISK FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA CNPJ/CPF:

82.277.955/0001-55
25743.039135/2013-48 - AIS:0055377/13-8 - GGPAF/ANVISA
arquivamento por Insubsistência
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